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PLENÁRIO
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Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)
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Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator) e Edson Fachin,
que julgavam improcedente o pedido formulado na ação direta, o julgamento foi suspenso.
Falaram: pela requerente, a Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge, Procuradora-Geral da
República; pelos amici curiae Defensoria Pública do Estado de São Paulo, Defensoria
Pública do Estado do Rio Grande do Sul, Defensoria Pública do Distrito Federal e
Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, o Dr. Rafael Raphaelli, Defensor Público do
Estado do Rio Grande do Sul; e, pelo amicus curiae Defensoria Pública da União, o Dr.
Gabriel Faria Oliveira, Defensor Público-Geral Federal. Ausente, justificadamente, o
Ministro Gilmar Mendes. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 12.12.2018.
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Atos do Poder Legislativo
R E T I F I C AÇ ÃO

LEI Nº 13.756, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018
(Publicada no Diário Oficial de 13 de dezembro de 2018, Seção 1)

Na página 7, 1ª coluna, nas assinaturas, leia-se: Michel Temer, Eduardo
Refinetti Guardia, Esteves Pedro Colnago Junior, Cláudia Maria Mendes de Almeida
Pedrozo, Leandro Cruz Fróes da Silva, Gustavo do Vale Rocha e Raul Jungmann

Atos do Poder Executivo
R E T I F I C AÇ ÃO

DECRETO Nº 9.603, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018
(Publicado no Diário Oficial de 11 de dezembro de 2018, Seção 1)

Na página 26, 1ª coluna, nas assinaturas, leia-se: Michel Temer, Rossieli Soares da
Silva, Gilberto Magalhães Ochi, Alberto Beltrame, Gustavo do Vale Rocha e Raul Jungmann

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 736, de 18 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.034.

Nº 737, de 18 de dezembro de 2018. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada
a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, entre o Governo do Estado do Maranhão e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, destinada a financiar o "Projeto de Modernização da Gestão Fiscal
do Estado Maranhão - PROFISCO II".

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

R E P U B L I C AÇ ÃO

DESPACHO DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018 (*)

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Autorizar a Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP a realizar a Sexta
Rodada de Licitações sob o regime de partilha de
produção, aprovar os parâmetros técnicos e
econômicos do certame e definir como estratégica
a área denominada Bumerangue.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso VIII, da Lei nº 9.478, de 6
de agosto de 1997, no art. 9º, incisos III, IV e V da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010,
no art. 2º, § 3º, inciso III do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 7º, inciso III
e no art. 14, caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução nº 7, de 10 de
novembro de 2009, e o que consta do Processo 48380.000228/2018-36, resolve:

Art. 1º Autorizar a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP a realizar a Sexta Rodada de Licitações sob o regime de partilha
da produção, em área do Pré-sal ou classificada como estratégica.

§ 1º Para a Sexta Rodada de Licitações serão ofertados os blocos
denominados Aram, Bumerangue, Cruzeiro do Sul, Sudoeste de Sagitário, na Bacia de
Santos, e Norte de Brava, situado na Bacia de Campos.

§ 2º Nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de
2010, a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras deverá se manifestar sobre o direito de
preferência em cada um dos blocos ofertados, no prazo máximo de trinta dias, contados
da publicação desta Resolução.

Art. 2º Definir como área estratégica, nos termos do art. 2º, inciso V, da Lei nº
12.351, de 2010, a superfície poligonal contígua ao polígono do Pré-sal denominada de
Bumerangue, definida pelas coordenadas geográficas constantes do Anexo a esta Resolução.

Art. 3º Aprovar os parâmetros técnicos e econômicos dos contratos de partilha de
produção a serem celebrados pela União, representada pelo Ministério de Minas e Energia,
como resultado da Sexta Rodada de Licitações sob o regime de partilha de produção.

§ 1º O percentual excedente em óleo da União variará em função do preço
do barril do petróleo Brent e da produção diária média dos poços produtores ativos,
considerando-se, para tanto, o valor do bônus de assinatura, o desenvolvimento da
produção em módulos individualizados e o fluxo de caixa durante a vigência do contrato
de partilha de produção.

§ 2º O percentual mínimo do excedente em óleo da União, no período de
vigência do contrato de partilha de produção, deverá considerar o preço do barril de
petróleo Brent de US$ 50.00 (cinquenta dólares norte-americanos) e a produção diária
média de 12.000 (doze mil) barris de petróleo por poço produtor ativo, será o
seguinte:

I - no Bloco Aram, 24,53% (vinte e quatro inteiros e cinquenta e três
centésimos por cento);

II - no Bloco Bumerangue, 26,68% (vinte e seis inteiros e sessenta e oito
centésimos por cento);
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III - no Bloco Cruzeiro do Sul, 22,87% (vinte e dois inteiros e oitenta e sete
centésimos por cento);

IV - no Bloco Sudoeste de Sagitário, 26,09% (vinte e seis inteiros e nove
centésimos por cento); e

V - no Bloco Norte de Brava, 36,98% (trinta e seis inteiros e noventa e oito
centésimos por cento).

§ 3º Somente poderão ser reconhecidos como custo em óleo, os gastos
realizados pelo contratado que sejam relacionados à execução das atividades vinculadas
ao objeto do contrato de partilha de produção, após aprovados no âmbito do comitê
operacional, tendo como referência custos típicos da atividade e as melhores práticas da
indústria do petróleo.

§ 4º Durante a fase de produção, o contratado, a cada mês, apropriar-se-á da
parcela de produção correspondente ao custo em óleo, respeitado o limite de 80%
(oitenta por cento) do valor bruto da produção em cada uma das áreas ofertadas.

§ 5º Os custos que ultrapassem os limites definidos no § 4º serão
acumulados para apropriação nos anos subsequentes.

§ 6º Os gastos reconhecidos como custo em óleo poderão receber atualização
monetária segundo condições definidas em contrato, sendo vedada a remuneração de capital.

§ 7º O Conteúdo Local mínimo obrigatório a ser exigido nas áreas de Aram
e Bumerangue atenderá aos seguintes critérios:

I - Fase de Exploração com mínimo obrigatório global de (18%) dezoito por cento;

II - Etapa de Desenvolvimento da Produção: com o mínimo de (25%) vinte e
cinco por cento para Construção de Poço; de (40%) quarenta por cento para o Sistema
de Coleta e Escoamento; e de (25%) vinte e cinco por cento para a Unidade Estacionária
de Produção; e

III - Os percentuais mínimos de Conteúdo Local obrigatório, definidos nos
incisos I e II, não serão passíveis de flexibilização do compromisso contratual
(waiver).

§ 8º O Conteúdo Local mínimo obrigatório a ser exigido nas áreas unitizáveis
de Cruzeiro do Sul, Sudoeste de Sagitário e Norte de Brava deverá ser igual às condições
exigidas a esse título nos contratos das respectivas áreas adjacentes.

§ 9º O valor do bônus de assinatura para as áreas será:

I - no Bloco Aram, R$ 5.050.000.000,00 (cinco bilhões e cinquenta milhões de reais);

II - no Bloco Bumerangue, R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais);

III - no Bloco Cruzeiro do Sul, R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão, cento e
cinquenta milhões de reais);

IV - no Bloco Sudoeste de Sagitário, R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); e

V - no Bloco Norte de Brava, R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais).

§ 10. A partir do resultado da licitação, será destinado à Empresa Brasileira de
Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. - Pré-Sal Petróleo S.A. - PPSA a parcela do bônus de
assinatura no valor de R$ 46.170.000,00 (quarenta e seis milhões, cento e setenta mil reais).

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

W. MOREIRA FRANCO

ANEXO

Coordenadas geográficas da superfície poligonal contígua à área do Pré-sal, na
Bacia de Santos, estabelecida como área estratégica para licitação do bloco Bumerangue,
nos termos do inciso V, do art. 2º, da Lei nº 12.351, de 2010 (SIRGAS)

. Vértice Longitude Latitude

. 1 -43:10:28.125 -26:34:18.309

. 2 -43:10:28.125 -26:35:09.375

. 3 -43:15:46.875 -26:35:09.375

. 4 -43:15:46.875 -26:35:18.750

. 5 -43:16:52.500 -26:35:18.750

. 6 -43:16:52.500 -26:35:28.125

. 7 -43:17:58.125 -26:35:28.125

. 8 -43:17:58.125 -26:35:37.500

. 9 -43:18:16.875 -26:35:37.500

. 10 -43:18:16.875 -26:46:15.000

. 11 -43:24:31.875 -26:46:15.000

. 12 -43:24:31.875 -26:43:54.375

. 13 -43:31:43.125 -26:43:54.375

. 14 -43:31:43.125 -26:40:37.500

. 15 -43:36:24.375 -26:40:37.500

. 16 -43:36:24.375 -26:37:54.618

. 17 -43:10:28.125 -26:34:18.309

(*) Republicação da Resolução nº 18, de 17 de dezembro de 2018, do Conselho Nacional de
Política Energética, aprovada por Despacho publicado no Diário Oficial da União de 18 de
dezembro de 2018, Seção 1, página 42, por ter constado incorreção quanto ao original.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 92, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018 (*)

Dispõe sobre os procedimentos relativos à apuração
disciplinar de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 e demais instrumentos de apoio à
atividade disciplinar no âmbito do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, no uso da competência que lhe confere o art. 21, inciso VII, da Estrutura
Regimental do INCRA, aprovada pelo Decreto nº 8.955, de 11 de janeiro de 2017, c/c o art.
107, incisos II e IX, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria nº 338, de
9 de março de 2018, publicada no DOU de 13 de março de 2018, e considerando o
disposto na Resolução Incra/CD nº 32, de 17/12/2018, e o que consta do processo
administrativo nº 00845.000073/2018-05, resolve:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Estabelecer, no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA, a regulamentação para a padronização dos procedimentos e processos
disciplinares, de modo a complementar a normatização já prevista na legislação em vigor,
principalmente nas Leis nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999, adequando-se às orientações do Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União - CGU.

Art. 2º Sem prejuízo das atribuições previstas no Regimento Interno do INCRA,
à Corregedoria-Geral (CGE) compete as atividades relacionadas à prevenção e apuração de
irregularidades, como unidade seccional do Sistema de Correição do Poder Executivo
Federal, conforme art. 2º, inciso III, do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005.

Art. 3º A autoridade disciplinar que tomar conhecimento de denúncias ou
irregularidades, no âmbito de sua competência, deverá providenciar a formalização de
processo administrativo.

§ 1º Caso já exista procedimento autuado com o mesmo objeto da denúncia ou
representação, a autoridade competente promoverá a juntada do documento protocolado
ou da oitiva realizada.

§ 2º Sempre que possível os processos já autuados permanecerão sob seu
número original, podendo a autoridade competente determinar a extração de cópias das
peças que julgar pertinente, a fim de proceder a uma nova autuação.

§ 3º Quando se tratar de conduta antiética do servidor, a matéria deverá ser
apreciada pela Comissão de Ética do INCRA.

Art. 4º Os processos referentes ao mesmo assunto, que tenham o mesmo
objeto de apuração, sem prejuízo da averiguação de todos os fatos denunciados deverão,
sempre que possível, ser apensados (relacionados no Sistema SEI).

Art. 5º A Corregedoria-Geral e as Superintendências Regionais devem fornecer
estrutura necessária para a instalação e o bom desenvolvimento dos trabalhos das
comissões instauradas.

§ 1º Nas Superintendências Regionais, deve haver estrutura física, de pessoal e
de material (móveis e equipamentos) suficiente para o processamento, no Gabinete do
Superintendente Regional, das notícias de irregularidade, bem como para o
acompanhamento, apoio e análise do trabalho das comissões e para o atendimento dos
pedidos de informação da Corregedoria-Geral.

§ 2º No âmbito das Superintendências Regionais, a atividade de tratamento e
processamento das demandas correcionais é exercida pelo Gabinete do Superintendente
Regional, podendo esta autoridade atribuir a outra unidade do órgão descentralizado essa
incumbência, desde que o faça por portaria devidamente publicada no boletim de serviço,
que deverá ser encaminhada à Corregedoria-Geral.

§ 3º Para efeitos da presente Instrução Normativa, unidade correicional, na
Sede do INCRA, é a Corregedoria-Geral e, nas Superintendências Regionais, é a unidade
referida no parágrafo anterior.

§ 4º Para os fins do presente normativo, Gabinete do Superintendente Regional refere-
se aos servidores de apoio administrativo subordinados diretamente ao Superintendente Regional.

Art. 6º Os processos administrativos que tratam de demandas correcionais
devem ser autuados pela Corregedoria-Geral, no âmbito da Sede, e pelo Gabinete do
Superintendente Regional, no âmbito dos órgãos descentralizados, ficando a cargo destas
a instauração, por meio de Portaria, que deverá ser publicada no Boletim de Serviço do
INCRA, e a elaboração e controle dos atos de instauração, de substituição de membros, de
prorrogação de prazo, de recondução, de continuidade dos trabalhos, e os demais atos
necessários para o bom andamento das comissões, respeitando a alçada de competência
de cada unidade.

Parágrafo único. Os atos administrativos, bem como os trabalhos consolidados
instaurados, seja pelo chefe da unidade administrativa em que se deram os fatos a se
apurar, seja aqueles praticados pelas comissões disciplinares, deverão ser imediatamente
comunicados e/ou remetidos à unidade correicional correspondente, para as providências
de sua alçada, incluindo o devido registro em sistema de acompanhamento de
procedimentos disciplinares e no Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD,
do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União - CGU.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
raribeiro
Retângulo
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